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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Soldado de acordo com o Edital nº 01/2026, da Polícia Militar do 
Estado de Alagoas – PM - AL.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca Cebraspe, organizadora 
contratada para a realização do certame para que você prati-
que a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
Atualidades, Legislação Pertinente ao Policial Militar de Alagoas 
e Noções de Direito Administrativo disponíveis em PDF para 
download. Para acessar, basta seguir as orientações na próxi-
ma página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efica-
zes, que podem contribuir para sua aprovação em sele-
ções que avaliam a competência leitora dos candidatos. 
A partir disso, selecionamos estratégias de leitura que 
foquem nas formas de inferência sobre um texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução ou 
por indução. Para entender melhor, veja este exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/pm-al-soldado-combatente?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-022MR-26-PM-AL-SOLDADO


12

R
ED

A
Ç

Ã
O

 D
IS

C
U

R
SI

VA

12

REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, vamos trabalhar a redação discur-
siva. Você estudará algumas características inovado-
ras no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto. 

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem se 
sentirem tão despreparados que terminam por desis-
tir dos concursos que trazem a redação como critério 
de classificação. 

Tem de se reconhecer que o hábito de escrever não 
está na prática do cotidiano da maioria das pessoas e 
que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, exer-
citam essa habilidade normalmente em ambientes 
virtuais, como sites de comunicação e elaboração de 
e-mails. Nesses expedientes, ocorre o que chamam de 
“pacto da mediocridade” (sem intenção ofensiva), que 
caracteriza a postura displicente de como se escreve e 
a aceitação mútua de erros e desvios da norma culta 
escrita: “ele escreve errado, mas eu aceito para não 
ser cobrado por ele da mesma forma quando errar”. 
Usam-se imagens, símbolos gráficos, abreviações que 
mais se assemelham a códigos criptografados do que 
à própria língua portuguesa. 

O maior problema é que isso gera um reforço nega-
tivo: treina-se uma escrita que não promove a prática 
ideal da comunicação verbal normatizada. O resul-
tado é que, quando ocorre a exigência da produção 
escrita, a prática que se tem não promove a eficiência 
nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?  

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, mostra-se sua estru-
tura, apresentam-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágrafos 
que introduzem, desenvolvem e concluem um texto dis-
sertativo. E só depois de exercitar esses primeiros pro-
cedimentos é que se passa à produção de um trabalho 
completo, buscando a eficiência do todo por intermédio 
do agrupamento de cada uma das partes estudadas até a 
formação de um bloco contínuo e completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certamen-
te se o aprendiz não se dispuser a praticar esses con-
ceitos. É aí que começa a frustração dos potenciais 
autores, pois muitas vezes só vão tentar praticar a 
escritura da sua redação após terem terminado o estu-
do do livro didático e sentem muita dificuldade no 
momento do agrupamento, isto é, de fazer virar o todo 
aquilo que aprendeu a fazer por partes. Se o resultado 
não for satisfatório, eles simplesmente assumirão a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que poderão ser reproduzidos 
e adaptados para qualquer tema proposto pela banca 
organizadora do concurso, respeitando ainda o cará-
ter da originalidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não obti-
ver sucesso em sua redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Não dá para subestimar a redação, é 
preciso exercitar sempre.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos referindo-nos à estrutura e 
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MATEMÁTICA

ÁLGEBRA LINEAR

Álgebra Linear é a área da Matemática que estuda 
vetores, matrizes, sistemas lineares e transformações 
lineares. Ela serve como uma espécie de linguagem 
para descrever relações entre várias grandezas ao 
mesmo tempo. Por isso, aparece tanto na matemáti-
ca pura quanto em aplicações muito concretas, como 
computação gráfica, estatística, economia, física, 
engenharia e inteligência artificial.

OPERAÇÕES BÁSICAS COM VETORES, 
COMPOSIÇÃO E DECOMPOSIÇÃO DE VETORES

Vetores são “setas” que são orientadas em direção 
e sentido.

Para entender melhor, observe a representação 
abaixo:

Intensidade ou Módulo do Vetor (Tamanho)

Sentido (Da Esquerda para a Direita)

Direção (Horizontal)

Com eles, pode-se aplicar operações básicas, como: 
soma, subtração, multiplicação por um escalar e 
decomposição. Observe cada caso abaixo e veja que 
os resultados não possuem unidades de medida, pois 
não estão sendo aplicados em contextos específicos:

Soma de Vetores Paralelos

A soma de vetores paralelos ocorre quando os 
vetores se encontram em uma mesma direção (hori-
zontal, vertical ou diagonal) e em um mesmo sentido, 
ou seja, a ponta da seta aponta para a mesma posição. 
Nesse caso, o vetor resultante (R) é a soma numéri-
ca do valor de cada vetor. Observe a representação a 
seguir:

A B

R

R = A + B

Subtração de Vetores Paralelos

A subtração de vetores paralelos ocorre quando os 
vetores se encontram em uma mesma direção (hori-
zontal, vertical ou diagonal) e em um sentido oposto, 
ou seja, a ponta da seta aponta para posições opostas. 

Nesse caso, o vetor resultante (R) é a subtração numé-
rica do valor de cada vetor. 

A função das barras laterais (módulo) é transfor-
mar o número em positivo, se o resultado final for 
negativo. Isso acontece, pois o interesse é no valor 
final do vetor, e não em seu sinal. Observe a represen-
tação abaixo:

R = A – B

A

B

Multiplicação de Vetores por Um Escalar

Se um vetor for multiplicado por um escalar 
(número qualquer), seu valor será alterado na pro-
porção da multiplicação. Multiplicando por dois, seu 
tamanho dobra; por três, seu tamanho triplica, e assim 
sucessivamente. Observe a representação abaixo:

A

2A

3A

Soma de Vetores Perpendiculares 

Vetores perpendiculares possuem um ângulo de 
90º entre eles. A soma é realizada pelo teorema de 
Pitágoras. Observe a representação abaixo:

R = A2 + B2

R

B

A

Soma de Vetores Oblíquos 

Vetores oblíquos, diferentemente dos perpendicu-
lares, possuem um ângulo qualquer entre eles (exce-
tuando ângulos paralelos e perpendiculares – assuntos 
tratados acima).  Nesse caso, a soma é realizada pela 
lei dos cossenos. Observe a representação a seguir:

F2

θ

F1

FR

F2
= + F1FR

FR = F2
2+ + 2F1 F2 cos θF1

2

Lei dos Cossenos
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS)

O sistema operacional Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft para computadores pessoais (PC) e lançado 
oficialmente em 2021.

A maioria das caraterísticas foi mantida por questões de compatibilidade com as versões anteriores, como os 
caracteres não permitidos nos nomes de arquivos e pastas. Os atalhos de teclado também foram mantidos, com a 
adição de novos recursos e alterações pontuais.

Algumas das principais novidades incluem:

	z Design renovado: o Windows 11 apresenta um design mais moderno e elegante, com cantos arredondados 
e transparências. O menu Iniciar foi reposicionado ao centro da barra de tarefas e, agora, inclui ícones de 
aplicativos recomendados;

	z Novo recurso Snap Layouts: o Snap Layouts permite que as várias janelas abertas sejam organizadas em 
leiautes predefinidos, facilitando a multitarefa. Esta funcionalidade é válida para múltiplos monitores, per-
mitindo “memorizar” o posicionamento das janelas ao desconectar e conectar novamente a segunda tela. É 
possível escolher entre vários leiautes diferentes, como lado a lado, quadrado ou vertical, para organizar as 
janelas abertas. Além disso, o Windows 11 apresenta um novo recurso chamado Snap Groups, que permite que 
se salve e restaure grupos de aplicativos abertos em um determinado momento;

	z Microsoft Teams integrado: o Windows 11 inclui o Microsoft Teams, permitindo que se faça chamadas de 
vídeo e áudio diretamente no sistema operacional. Esta integração possibilita acesso rápido aos recursos de 
videochamadas e videoconferência do Microsoft Teams;

	z Widgets: o Windows apresenta uma nova área de widgets (bugigangas ou ferramentas) que pode ser persona-
lizada para exibir informações relevantes, como notícias, clima e calendário. Os widgets são personalizáveis e 
podem ser redimensionados ou movidos. Atalho de teclado: Windows + W;

	z Desempenho aprimorado: o Windows 11 foi projetado para ser mais rápido e eficiente do que o Windows 10, 
com melhorias no desempenho da CPU (processador), GPU (processador gráfico) e memória;

	z Controle de aplicativo inteligente: é um recurso que

[...] adiciona proteção significativa contra ameaças novas e emergentes bloqueando aplicativos mal-intencionados 
ou não confiáveis. O Controle de Aplicativo Inteligente também ajuda a bloquear aplicativos potencialmente inde-
sejados, que são aplicativos que podem fazer com que seu dispositivo seja executado lentamente, exibir anúncios 
inesperados, oferecer software extra que você não queria ou fazer outras coisas que você não espera. (Microsoft)

O Controle de Aplicativo Inteligente opera junto ao software de segurança Microsoft Defender. Para acessar 
as configurações do Controle de Aplicativo Inteligente, você pode acessar Configurações e, em seguida, Segurança 
do Windows;

	z PDE (Personal Data Encryption): um recurso que permite criptografar arquivos e pastas no Windows 11. Ele 
protege os dados pessoais contra acesso não autorizado, garantindo que apenas o dono ou proprietário possa 
acessá-los;

	z Segurança aprimorada: recursos como o TPM 2.0 e o Secure Boot protegem contra ameaças e invasões.

Em concursos públicos, as novas tecnologias e suportes avançados são raramente questionados. As questões 
aplicadas nas provas envolvem os conceitos básicos e o modo de operação do sistema operacional em um dispo-
sitivo computacional padrão (ou tradicional).

O sistema operacional Windows é um software proprietário, ou seja, não tem o núcleo (kernel) disponível e o 
usuário precisa adquirir uma licença de uso da Microsoft.

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

No Windows 11, os diretórios são chamados de pastas, e algumas delas são consideradas especiais, pois con-
têm coleções de arquivos denominadas Bibliotecas.

Ao todo, são quatro Bibliotecas: Documentos, Imagens, Músicas e Vídeos. O usuário poderá criar Bibliotecas 
para sua organização pessoal, uma vez que elas otimizam a organização dos arquivos e pastas, inserindo apenas 
ligações para os itens em seus locais originais.
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CONHECIMENTOS DO ESTADO DE ALAGOAS

ASPECTOS GEOGRÁFICOS

FORMAÇÃO HISTÓRICA DE ALAGOAS, COLONIZAÇÃO PORTUGUESA E ECONOMIA AÇUCAREIRA

Embora as primeiras frotas portuguesas tenham chegado às terras que hoje correspondem ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização teve início apenas na década de 1530. Entre os anos de 1500 e 1535, a principal ativida-
de econômica foi a extração do pau-brasil (Fausto, 2018).

A transição para o processo de colonização foi marcada pela expedição de Martim Afonso de Sousa (1530–
1533), que representou os novos interesses da Coroa portuguesa nas terras do pau-brasil. Entre os objetivos da 
expedição, destaca-se a promoção do povoamento por meio da concessão de terras não hereditárias (Fausto, 
2018).

Apesar disso, indícios apontam que dom João já havia decidido pela criação das capitanias hereditárias antes 
mesmo da chegada de Martim Afonso ao seu destino. Como resultado, o Brasil foi dividido em 15 capitanias here-
ditárias, entregues a 12 capitães-donatários. Esses indivíduos, geralmente pertencentes à pequena nobreza, eram 
burocratas e comerciantes com vínculos estreitos com a Coroa portuguesa (Fausto, 2018).

Entre as capitanias estabelecidas, destacava-se a capitania de Pernambuco, onde se situava o atual território 
de Alagoas. Quando comparada a outras capitanias, Pernambuco apresentou um significativo desenvolvimen-
to econômico e urbano. A região correspondente ao atual estado de Alagoas localizava-se na porção sul dessa 
capitania.

Mapa das Capitanias Hereditárias
1534 – 1536
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Novo mapa das capitanias. Fonte: Wikimedia Commons. 

A ocupação desse território teve início já nos primeiros anos da colonização brasileira. Especificamente na 
região alagoana, foram instalados ao longo da costa diversos pontos de ancoragem, os quais forneciam a infraes-
trutura necessária para o escoamento de mercadorias, como o pau-brasil (Menezes, 2011).
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Com forte expressão no pós-guerra, os direitos e garantias fundamentais, apesar de seu teor sensivelmente 
constitucional, são interdisciplinares e se relacionam a todos os ramos do direito. 

Diz-se isso pois, pautados na busca de justiça e paz social, refletem um compromisso geral do direito e da Jus-
tiça de proteção e garantia de uma vida digna a todos os cidadãos. 

Além disso, toda a legislação infraconstitucional também reflete, de maneira geral, a preocupação com políti-
cas adequadas que possam conciliar o desenvolvimento econômico, social e cultural. 

De todas as circunstâncias citadas parte a interdisciplinaridade entre os direitos e garantias fundamentais e 
outros ramos do direito, tais como o direito penal, civil, trabalhista e processual. 

A amplitude temática dos direitos e garantias fundamentais é uma questão de toda a seara jurídica, visto que 
a consolidação e efetivação dos direitos fundamentais estão diretamente relacionadas à própria condição da vida 
humana.

Os direitos fundamentais, portanto, estão localizados no Título II da CF, de 1988, do art. 5º ao art. 17, sendo 
classificados em cinco grupos: 

	z direitos individuais e coletivos;
	z direitos sociais;
	z direitos de nacionalidade;
	z direitos políticos; e
	z direitos relacionados à existência, organização e participação em partidos políticos. 

Também são classificados em três dimensões de direito, pois surgiram em épocas diferentes. Vejamos:

	z Direitos de primeira geração: traduzem-se na liberdade quanto à atuação do Estado nas ações do indivíduo. 
Aqui, estão compreendidos os direitos civis e políticos;

	z Direitos de segunda geração: aqui compreendidos os direitos decorrentes das obrigações do Estado em prol 
dos indivíduos (direito à saúde e à educação e direito ao trabalho), tendo como primazia o valor “igualdade”;

	z Direitos de terceira geração: direitos relacionados ao valor “fraternidade”. São direitos que vão além do 
individual; busca-se o bem coletivo (ex.: direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito do 
consumidor e direito ao desenvolvimento).

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
PRIMEIRA DIMENSÃO

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
SEGUNDA DIMENSÃO

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE 
TERCEIRA DIMENSÃO

Direitos civis e políticos — liberdade Direitos sociais,
econômicos e culturais — igualdade Fraternidade

Dito isso, é importante reafirmarmos que esses direitos e garantias não estão taxativamente expressos na 
Constituição Federal. Trata-se de uma matéria esparsa, consubstanciada em a toda legislação nacional, inclusive 
infraconstitucional. 

Entretanto, apesar de não se tratar de uma matéria exaustiva e taxativa, numerus clausus, o rol dos direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal, de 1988, é exemplificativo. Por isso, é importante estudarmos 
alguns dos seus dispositivos.

Portanto, antes de adentrarmos nos dispositivos constitucionais pertinentes, faz-se necessário abordar concei-
tos fundamentais no estudo da disciplina. 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Os direitos e deveres individuais e coletivos estão elencados no art. 5º da Constituição:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:

Conforme prevê o art. 5º da CF, de 1988, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, o 
que garante aos brasileiros direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Dessa forma, o caput do art. 5º traz os cinco pilares dos direitos individuais e coletivos, quais sejam: 
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

INQUÉRITO POLICIAL

O Título II, do Código de Processo Penal, cuida, 
entre os seus arts. 4º e 23, do inquérito policial (IP).

De forma simples, o inquérito policial consiste em 
uma investigação formal e devidamente documenta-
da que tem a finalidade de colher elementos para a 
futura proposição de uma ação penal, seja por meio 
de denúncia oferecida pelo Ministério Público ou por 
meio de queixa-crime nos casos de ação penal privada.

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

Origem e Significado do Termo

Não se sabe exatamente quando surgiu um pro-
cedimento que, de alguma forma, visava apurar as 
infrações penais; no entanto, os primeiros relatos que 
se tem dado conta de uma forma organizada de inves-
tigação remontam à época da Roma Antiga. É de lá 
que origina-se o termo inquérito, que vem da expres-
são em latim in + quaerere e quer dizer buscar algu-
ma coisa em uma determinada direção, procurar, 
perguntar.

Muito embora tenham existido outras normas 
anteriores que estabeleceram procedimentos destina-
dos a apurar a autoria e a materialidade de um crime, 
no Brasil, o primeiro diploma legal a trazer expressa-
mente o termo e a definição de inquérito policial, com 
esse nome, foi o Decreto nº 4.824, de 22 de novembro 
de 1871, que regulamentou a Lei nº 2.033, de 20 de 
setembro de 1871:

Decreto nº 4.824, de 1871
Art. 42 O inquérito policial consiste em todas as 
diligências necessárias para o descobrimento dos 
factos criminosos, de suas circunstâncias e dos 
seus autores e cúmplices; e deve ser reduzido a ins-
trumento escrito [...].1

Com a publicação do atual Código de Processo Penal, 
em 3 de outubro de 1941, o inquérito policial consoli-
dou-se como o procedimento administrativo adequado 
para realizar a apuração da autoria e materialidade 
das infrações penais, sendo realizado pela Polícia Judi-
ciária, sob a presidência do Delegado de Polícia (de 
acordo com o § 4º, art. 144, da Constituição Federal).

Histórico 

O inquérito policial, tal qual conhecemos hoje, é 
resultado de um longo processo histórico e evoluti-
vo. Suas origens derivam de tempos remotos, pas-
sando por transformações significativas ao longo dos 
séculos.

1 O presente material mantém a ortografia original estabelecida na lei.

As primeiras formas de investigação criminal 
remontam à Roma Antiga, onde já existiam procedi-
mentos para apurar crimes e identificar culpados. 

Já na Idade Média, a Igreja Católica exerceu um 
papel central na investigação de crimes, especialmen-
te aqueles considerados heréticos ou contra a moral.

Por sua vez, no Brasil Colonial a investigação de 
crimes era realizada por autoridades locais, como os 
ouvidores, que utilizavam métodos inquisitoriais, sen-
do que a primeira sistematização do processo penal 
no Brasil ocorreu com a promulgação do Código de 
Processo Criminal, de 1832. No entanto, o inquérito 
policial, tal qual como se conhece hoje, ainda não esta-
va totalmente estruturado.

O Código de Processo Criminal, de 1832, não fazia 
qualquer referência ao inquérito e mencionava 
somente o chefe de polícia. De acordo com seu art. 6º, 
deveria haver, em cada comarca, um juiz de direito; 
nas cidades populosas, por sua vez, poderia haver três 
juizes de direito com jurisdição cumulativa, sendo um 
deles o chefe da polícia. 

Com as reformas produzidas no código, em 1841, 
por meio de Lei nº 261, de 1841, cada município da 
corte e cada província deveriam ter um chefe de polí-
cia, com os delegados e subdelegados nomeados pelo 
imperador. 

Nesse contexto, os chefes de polícia eram escolhi-
dos entre os desembargadores e juízes de direito; já os 
delegados e subdelegados, por sua vez, eram selecio-
nados entre entre juízes e cidadãos. 

A mesma Lei nº 261, de 1841, introduziu o que seria 
o embrião do inquérito policial no Brasil ao afirmar 
que os chefes de polícia e os seus delegados tinham a 
competência de remeter aos juízes, quando julgassem 
conveniente, todos os dados, provas e esclarecimen-
tos que houvessem obtido sobre um delito, com uma 
exposição do caso e de suas circunstâncias.

No início da década de 1870, por sua vez, houve 
diversas alterações nas disposições da legislação pro-
cessual, que ficaram conhecidas com a Reforma de 
1971, de modo que, finalmente, o Decreto nº 4.824, de 
1871, regulamentou a Lei nº 2.033, de 1871, que insti-
tuiu e normatizou o inquérito policial. 

Assim, o inquérito policial passou a ser conceitua-
do como todas as diligências necessárias para o desco-
brimento dos fatos criminosos, de suas circunstâncias 
e dos seus autores e cúmplices. 

Ao mesmo tempo, foi introduzida uma disposição 
relativa ao exame direto do corpo de delito, bem como 
à realização de exames e buscas para apreensão de 
instrumentos e documentos.

Atualmente, o inquérito é regulamentado pelo 
Código de Processo Penal em vigor — Decreto-Lei n⁰ 
3.689, de 1941, estando disciplinado entre seus arts. 
4º e 23. 

Fundamento do Inquérito Policial

O principal fundamento do inquérito policial con-
siste na necessidade de se investigar os fatos crimi-
nosos para que o Estado possa exercer o seu poder 
punitivo de forma justa e eficaz. 

A Constituição Federal, de 1988, garante o direito à 
investigação criminal e estabelece que ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sen-
tença penal condenatória.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PENAL MILITAR

APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

O direito penal militar possui legislação específica: 
o Código Penal Militar (CPM — Decreto-Lei nº 1.001, 
de 21 de outubro de 1969). O referido dispositivo é 
dividido em Parte Geral (Livro Único) e Parte Especial, 
a qual se subdivide em Livro I (“Dos crimes militares 
em tempo de paz”) e Livro II (“Dos crimes militares 
em tempo de guerra”).

Parte Geral

Parte Especial
�‘‘Dos crimes militares 

em tempo de paz”
�‘‘Dos crimes militares 
em tempo de guerra”

Muitas teorias e conceitos presentes nessa legis-
lação são semelhantes àqueles presentes no direito 
penal (aqui, iremos chamar de “direito penal comum”, 
a fim de diferenciar a disciplina do direito penal mili-
tar). Em contrapartida, deve-se ter atenção aos tipos 
penais que estão previstos somente no CPM e identi-
ficar as circunstâncias imprescindíveis para que um 
crime, tendo idênticas definições na legislação penal 
comum e na lei penal militar, seja de competência da 
Justiça Militar.

Ademais, é importante conhecer as semelhanças e 
as diferenças entre a Justiça Militar da União e a Justi-
ça Militar estadual, às quais compete, respectivamen-
te, o julgamento dos seguintes acusados: 

JUSTIÇA MILITAR DA 
UNIÃO

JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL

�    Marinha
� Exército
� Aeronáutica
� Civis

� Polícia militar
� Bombeiros militares

Vale frisar que todos os tipos penais contidos no 
CPM são de competência de julgamento da Justiça Cas-
trense (militar). Além disso, o referido dispositivo faz 
referência a dois conceitos que merecem destaque:

	z o ministério ao qual o militar pertence deve ser 
entendido como um “comando”, visto que, a partir 
de 1999, foi criado o Ministério de Estado da Defe-
sa, órgão do governo federal que exerce a direção 
superior das Forças Armadas, a qual é constituí-
da pelos comandos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica;

	z o “assemelhado” era um servidor civil submetido a 
preceitos de disciplina militar em virtude de lei ou 
regulamento (art. 21 do CPM). Ele não existe mais 
no universo jurídico. 

O art. 1º do CPM possui a mesma redação do art. 1º 
do Código Penal (CP) e do inciso XXXIX do art. 5º da CF. 

ART. 1º DO CP INCISO XXXIX DO ART. 
5º DA CF

Não há crime sem lei an-
terior que o defina. Não 
há pena sem prévia comi-
nação legal

Não há crime sem lei an-
terior que o defina, nem 
pena sem prévia comina-
ção legal

Código Penal Militar
Princípio de legalidade
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal.

Assim, pode-se concluir que está contido o princí-
pio da legalidade. Por esse princípio, somente a União, 
por meio do Poder Legislativo (ou seja, por meio de 
lei), pode definir fato típico e cominar a pena.

Aplicação da Lei Penal Militar no Tempo

Código Penal Militar
Lei supressiva de incriminação
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando 
em virtude dela a execução e os efeitos penais da 
sentença condenatória. (Redação dada pela Lei nº 
14.688, de 2023)
Retroatividade de lei mais benigna
§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, 
favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda 
quando já tenha sobrevindo sentença condenatória 
irrecorrível.
Apuração da maior benignidade
§ 2º Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei 
posterior e a anterior devem ser consideradas sepa-
radamente, cada qual no conjunto de suas normas 
aplicáveis ao fato.

O princípio da anterioridade também está presen-
te na legislação em estudo. Além de definir o delito e 
cominar a pena, a lei deve estar em vigor antes de o 
agente praticar a conduta delitiva. Então, assim como 
no Código Penal, o CPM afirma que ninguém pode ser 
punido por fato que lei posterior porventura deixar 
de considerar crime (abolitio criminis — lei supressi-
va de incriminação), cessando, em virtude dela, a pró-
pria vigência de sentença condenatória irrecorrível, 
salvo quanto aos efeitos de natureza civil.

Ademais, a lei penal militar, em regra, não retroa-
ge. No entanto, excepcionalmente, admite-se a retroa-
tividade da nova lei penal quando esta for mais 
benéfica ao réu.

Importante!
Quando se trata de novatio legis in pejus, a lei 
não retroage. Porém, no caso de novatio legis in 
mellius, a lei retroage para beneficiar o réu.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL 
MILITAR

PROCESSO PENAL MILITAR E SUA 
APLICAÇÃO

DA LEI DE PROCESSO PENAL MILITAR E DA SUA 
APLICAÇÃO

O Título I, do Livro I, do Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), cuida, entre os arts. 1º e 6º, de normas 
gerais sobre o processo penal militar e sua aplicação.

Fontes de Direito Judiciário Militar
Art. 1º O processo penal militar reger-se-á pelas 
normas contidas neste Código, assim em tempo 
de paz como em tempo de guerra, salvo legislação 
especial que lhe fôr estritamente aplicável.
Divergência de normas
§ 1º Nos casos concretos, se houver divergência 
entre essas normas e as de convenção ou tratado 
de que o Brasil seja signatário, prevalecerão as 
últimas.
Aplicação subsidiária
§ 2º Aplicam-se, subsidiàriamente, as normas dêste 
Código aos processos regulados em leis especiais.

O caput, art. 1º, do CPPM, deixa claro que o proces-
so penal militar é regido pelas normas nele contidas, 
seja em tempo de paz ou de guerra.

Havendo divergência entre o CPPM e convenção 
ou tratado de que o Brasil seja signatário, a prevalên-
cia será da norma internacional, conforme determi-
na o § 1º, art. 1º. 

Já de acordo com o § 2º, as normas gerais previstas 
no CPPM têm aplicação a todos os processos regrados 
por leis extravagantes, de forma subsidiária (aplica-
ção das normas do CPPM quando as leis especiais não 
disciplinarem determinado instituto).

Interpretação literal
Art. 2º A lei de processo penal militar deve ser 
interpretada no sentido literal de suas expressões. 
Os têrmos técnicos hão de ser entendidos em sua 
acepção especial, salvo se evidentemente emprega-
dos com outra significação.
Interpretação extensiva ou restritiva
§ 1º Admitir-se-á a interpretação extensiva ou a 
interpretação restritiva, quando fôr manifesto, no 
primeiro caso, que a expressão da lei é mais estri-
ta e, no segundo, que é mais ampla, do que sua 
intenção.
Casos de inadmissibilidade de interpretação 
não literal
§ 2º Não é, porém, admissível qualquer dessas 
interpretações, quando:
a) cercear a defesa pessoal do acusado;

b) prejudicar ou alterar o curso normal do proces-
so, ou lhe desvirtuar a natureza;
c) desfigurar de plano os fundamentos da acusação 
que deram origem ao processo.

O art. 2º trata da interpretação da lei processual 
penal militar. Interpretar a lei é buscar seu real signi-
ficado, ou seja, descobrir o verdadeiro sentido e o efe-
tivo alcance da norma. Trata-se, pois, de compreender 
a vontade da lei, não do legislador.

Dica! A interpretação pode ser das seguintes 
espécies: 

	z quanto ao sujeito que interpreta: 

	� autêntica ou legislativa (feita pelo legislador, 
no próprio texto legal ou em lei posterior);

	� doutrinária ou científica (feita pelos estudiosos 
do direito);

	� judicial ou jurisprudencial (feita pelos juízes ou 
tribunais).

	z quanto aos meios: 

	� histórica (considera a época de origem da lei e 
seu contexto); 

	� literal ou gramatical (considera o sentido lite-
ral, gramatical, das palavras que constam na 
lei);

	� lógica (faz uso da dedução);
	� teleológica (busca encontrar a real intenção do 

legislador);
	� sistemática ou sistêmica (considera a coerência 

e conformidade com o ordenamento jurídico 
como um todo).

	z quanto ao resultado: 

	� declaratória (quando se admite que o que está 
previsto na lei é exatamente a sua vontade); 

	� restritiva ou limitativa (limita o conceito da 
norma quando considera que o texto legal disse 
mais do que a vontade da lei);

	� extensiva (amplia o conceito da norma quando 
considera que o texto da lei disse menos do que 
deveria).

O CPPM textualmente afirma, em seu art. 2º, ser 
regra a interpretação literal. Excepcionalmente, no 
entanto, admite-se a interpretação extensiva e a res-
tritiva. Entretanto, a interpretação extensiva e a res-
tritiva não serão admitidas em três hipóteses que 
constam nas alíneas do § 2º (exceção da exceção).

Suprimento dos casos omissos
Art. 3º Os casos omissos neste Código serão 
supridos:
a) pela legislação de processo penal comum, quan-
do aplicável ao caso concreto e sem prejuízo da 
índole do processo penal militar;
b) pela jurisprudência;
c) pelos usos e costumes militares;
d) pelos princípios gerais de Direito;
e) pela analogia.

O art. 3º trata de regras de integração do direito, ou 
seja, das formas como são supridas as lacunas na lei 
processual penal militar. 
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NOÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS

CONCEITO

Observa-se que, conforme a sociedade se desenvol-
ve, são estabelecidos novos tipos de conflitos de inte-
resses, de modo que surge a necessidade de o direito 
ser reordenado, com a capacidade de criar mecanis-
mos para a resolução dessas novas modalidades de 
conflitos. 

Atualmente, o direito não pode mais ser concebi-
do como restrito a uma determinada localidade, uma 
vez que, diante do processo de interação entre os paí-
ses aliado ao avanço das tecnologias e dos meios de 
comunicação, é preciso estabelecer um sistema jurídi-
co destinado a disciplinar a sociedade como um todo. 
Destas regras aplicadas à sociedade internacional, 
advém o direito internacional.

Didaticamente, o direito internacional é dividido 
em ramos que variam conforme o objeto tutelado. Um 
deles é o direito internacional dos direitos humanos 
ou, simplesmente, direitos humanos. 

Acerca da disciplina de direitos humanos podemos 
afirmar que é o ramo do direito internacional que cui-
da da proteção de todos os seres humanos, inde-
pendentemente de qualquer condição, tais como 
sexo, idade, nacionalidade, religião, entre outras. Tra-
ta-se, pois, de um sistema de proteção indispensável à 
vida humana.

Cumpre consignar, por necessário, que os direitos 
humanos, por serem constantemente relativizados, 
são interpretados equivocadamente ou de maneira 
reduzida, como, por exemplo, quando a disciplina é 
atrelada apenas à proteção de criminosos. No entanto, 
não é possível interpretá-los ou reduzi-los dessa for-
ma, visto que sua proteção é muito maior. 

Entender que absolutamente todas as pessoas 
possuem direitos é o primeiro passo para com-
preender o que são os direitos humanos. Todos os 
seres humanos são titulares dos direitos humanos. 

O segundo passo para entender os direitos huma-
nos é abandonar os preconceitos, isto é, os conceitos 
preconcebidos — ou melhor, os conceitos invisíveis 
que carregamos sem perceber, assim como os este-
reótipos. A exemplo, rotulações relativas ao gênero, 
envolvendo generalizações sobre as capacidades físi-
cas, emocionais e intelectuais de mulheres e homens, 
tais como: “homens são naturalmente provedores”; 
“feministas odeiam os homens”; “filhos de pais sepa-
rados são desajustados”, entre outras. 

Assim sendo, os direitos humanos não estão liga-
dos a nenhum grupo. Ainda, generalizar e estereoti-
par os direitos e as pessoas somente ajuda a perpetuar 
o desrespeito e a impedir a igualdade, além de con-
tribuir para a propagação do desconhecimento, pois, 
quando se relativizam os direitos humanos, aqueles 
que deveriam lutar por seus direitos não sabem que 
os possuem, tampouco como se proteger. 

Considerando que os direitos humanos contem-
plam diversos tratados internacionais e abrangem 
uma grande quantidade de temas e matérias, o presen-
te material terá como objeto o estudo para concurso.

Antes de iniciarmos, é preciso ter em mente que, 
para melhor compreender a matéria, é primordial 
entender sua estrutura e identificar as ideias mais 
importantes de cada um dos itens tratados.

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

Conceito, Terminologia, Estrutura Normativa, 
Fundamentação

As normas de direitos humanos, que são essen-
ciais a uma vida digna, são frutos de um processo de 
construção e reconstrução que variaram conforme 
as necessidades humanas e contexto de cada épo-
ca da história. Esclarecendo detalhadamente, suas 
regras foram desenvolvidas a partir de uma ação ou 
luta social, sendo, portanto, uma construção social 
(consciente e vocacionada) que decorre dessas novas 
demandas com o objetivo de assegurar a dignidade e 
evitar o sofrimento humano.

Verifica-se, assim, que os direitos humanos não 
surgiram de uma vez. Eles são fruto de um desenvol-
vimento histórico, conforme será explanado no item 
“O processo histórico de construção e afirmação dos 
direitos humanos”. Neste primeiro momento, Atente 
para o fato de que os direitos humanos foram sendo 
reconhecidos aos poucos.

Os primeiros direitos reconhecidos foram aqueles 
ligados ao próprio indivíduo, como, por exemplo, o 
direito de viver, de ter bens, de locomover-se. Trata-se 
de um primeiro olhar do Estado para o indivíduo. Um 
olhar que reconhece que os seres humanos possuem 
direitos mínimos e que o poder do Estado não é ili-
mitado. Assim, foram reconhecidas as liberdades dos 
indivíduos, ou seja, seus direitos civis e individuais 
— que abrangem todas as pessoas sem qualquer dis-
tinção. Também foram reconhecidos os direitos de 
participação popular na administração do Estado, isto 
é, os direitos políticos.

Importante!

Os primeiros direitos políticos eram bem limi-
tados, pois estavam restritos a quem detinha 
a qualidade de cidadão e, por isso, atingiam 
somente os eleitores. As mulheres, por exemplo, 
não eram consideradas cidadãs, assim como 
os estrangeiros, e, consequentemente, não pos-
suíam os direitos políticos, embora fossem titu-
lares dos direitos civis mínimos garantidos pelo 
Estado.

Diante disso, pode-se definir direitos humanos 
como o conjunto de direitos e de valores previstos no 
ordenamento jurídico e tratados internacionais, que 
são aceitos no âmbito internacional com a principal 
finalidade de garantir mecanismos de proteção da 
dignidade da pessoa humana, garantindo maior pro-
teção ao indivíduo do poder arbitrário do Estado. 

Vale-se a atenção para não confundir o concei-
to de direitos humanos com direitos fundamentais. 
Enquanto os direitos humanos estão previstos na 
ordem jurídica internacional, os direitos fundamen-
tais estão 
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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